
Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do Tipo 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do Tipo 1. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
aplicação para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 1;

b) Este caderno de prova Tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da prova obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, 
podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos 
anteriormente citados;

c) serão proibidos o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da folha de respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na folha de respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a folha de respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos em formulário próprio.
O tempo de duração da prova obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e a transcrição das respostas para a folha de 
respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quando terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos 3 (três) úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 
01 
Analise as afirmativas a seguir de acordo com a Lei nº 6.015/73. 
I.  Nenhum sepultamento será feito sem certidão do oficial de registro do lugar do falecimento ou do lugar de residência 

do de cujus, quando o falecimento ocorrer em local diverso do seu domicílio, extraída após a lavratura do assento de 
óbito, em vista do atestado de médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que 
tiverem presenciado ou verificado a morte. 

II.  A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no 
interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico 
legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada pela autoridade policial. 

III.  Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 (vinte e quatro) horas do falecimento, pela distância ou 
qualquer outro motivo relevante, o assento será lavrado depois, com a maior urgência, e dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, que será ampliado em até 6 (seis) meses para os lugares distantes mais de 30 (trinta) quilômetros da 
sede do cartório. 

IV.  Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano, o oficial verificará se houve registro de 
nascimento, que, em caso de falta, será previamente feito. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 

B) I e II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 

 
02 
De acordo com a Lei nº 6.015/73, o oficial retificará o registro, a averbação ou a anotação, de ofício ou a requerimento 
do interessado, mediante petição assinada pelo interessado, representante legal ou procurador, independentemente 
de prévia autorização judicial ou manifestação do Ministério Público, nos casos de: 
I.  Erros que não exijam qualquer indagação para a constatação imediata de necessidade de sua correção. 
II.  Erro na transposição dos elementos constantes em ordens e mandados judiciais, termos ou requerimentos, bem como 

outros títulos a serem registrados, averbados ou anotados, e o documento utilizado para a referida averbação e/ou 
retificação ficará arquivado no registro no cartório. 

III.  Ausência de indicação do Município relativo ao nascimento ou naturalidade do registrado, nas hipóteses em que 
existir descrição precisa do endereço do local do nascimento, bem como elevação de Distrito a Município ou alteração 
de suas nomenclaturas por força de lei. 

IV.  Inexatidão da ordem cronológica e sucessiva referente à numeração do livro, da folha, da página, do termo, bem como 
da data do registro. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 

B) I e II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 

 
03 
No que tange ao Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais, assinale a afirmativa correta. 
A)  Poderá ser emitida segunda via de certidão na Unidade Interligada. 
B)  Será sempre respeitado o direito de opção do declarante por realizar o registro do nascimento no cartório da 

circunscrição de residência dos pais, ainda que não integre o sistema interligado. 
C)  O reconhecimento de filho por pessoa relativamente incapaz depende de assistência, sendo vedado o reconhecimento 

de filho por pessoa absolutamente incapaz perante o oficial de registro, ainda que representado legalmente, devendo 
ser objeto de procedimento judicial adequado. 

D)  O requerimento de habilitação para o casamento será apresentado ao oficial de registro civil das pessoas naturais da 
circunscrição de residência de um dos pretendentes, firmado de próprio punho, ou por mandatário com poderes 
especiais, outorgados por procuração simples ou por instrumento público. 
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04 
Assinale a alternativa correta de acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais. 
A)  Em todas as celebrações de casamento, sejam ou não de pessoas do mesmo sexo, o juiz de paz proferirá as seguintes 

palavras: “De acordo com a vontade que ambos acabais de afirmar perante mim, de vos receberdes em casamento, 
eu, em nome da lei, vos declaro casados”. 

B)  A solenidade de celebração do casamento será feita na sede do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais, com toda 
a publicidade, a portas abertas, presentes pelo menos 2 (duas) testemunhas, qualificadas e identificadas 
documentalmente, parentes em linha reta ou na colateral até segundo grau. 

C)  Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não tendo sido possível a presença do juiz de paz, 
seu suplente ou outro nomeado ad hoc pelo diretor do foro, o casamento nuncupativo poderá ser celebrado na 
presença de 6 (seis) testemunhas que não tenham parentesco com os nubentes em linha reta ou na colateral até 
terceiro grau. 

D)  Em caso de moléstia grave de um dos nubentes, não podendo este comparecer ao cartório e estando ambos 
regularmente habilitados, o juiz de paz, acompanhado do oficial de registro, vai celebrá-lo onde se encontrar a pessoa 
impossibilitada, ainda que à noite, perante 4 (quatro) testemunhas que saibam ler e escrever, lavrando-se o respectivo 
assento no Livro “B”, de registro de casamento. 

 

05 
De acordo com a Lei nº 6.766/79, assinale a alternativa correta. 
A)  O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio 

de lotes. 
B)  Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário 

dentro de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de caducidade da aprovação. 
C)  Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de 

urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei federal. 
D)  No caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, não poderão ser instituídas limitações administrativas e direitos 

reais sobre coisa alheia em benefício do poder público, da população em geral e da proteção da paisagem urbana, tais 
como servidões de passagem, usufrutos e restrições à construção de muros. 

 

06 
No que tange à Cédula de Crédito Bancário, Lei nº 10.931/04, assinale a alternativa correta. 
A)  A Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição domiciliada no exterior deverá ser emitida em moeda nacional. 
B)  A Cédula de Crédito Bancário somente poderá ser emitida com garantia real ou fidejussória, cedularmente constituída. 
C)  A instituição credora deve integrar o Sistema Financeiro Nacional, sendo admitida a emissão da Cédula de Crédito 

Bancário em favor de instituição domiciliada no exterior, desde que a obrigação esteja sujeita exclusivamente à lei e 
ao foro brasileiro. 

D)  A Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido, por pessoa física ou jurídica, em favor de instituição financeira 
ou de entidade a esta equiparada, representando ordem de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de 
crédito, de qualquer modalidade. 

 

07 
No que concerne à Lei nº 10.257/01, assinale a afirmativa correta. 
A)  Decorridos 10 (dez) anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 

parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 

B)  O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, sempre por tempo 
determinado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. O direito de superfície abrange 
o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato 
respectivo, atendida a legislação urbanística. 

C)  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização, de regularização fundiária ou de 
reforma, conservação ou construção de edificação por meio da qual o proprietário transfere ao poder público 
municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas, ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio público. 

D)  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a 
utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os 
prazos para implementação da referida obrigação, sendo o proprietário notificado pelo Poder Executivo municipal para 
o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser registrada no cartório de registro de imóveis. 
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08 
De acordo com a Lei nº 4.504/64 assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O arrendatário, para iniciar qualquer cultura cujos frutos não possam ser recolhidos antes de terminado o prazo de 

arrendamento, deverá ajustar, previamente, com o arrendador a forma de pagamento do uso da terra por esse prazo 
excedente. 

B) Os compradores e promitentes compradores de parcelas resultantes de colonização oficial ou particular ficam isentos 
do pagamento dos tributos federais que incidam diretamente sobre o imóvel durante o período de 10 (dez) anos, a 
contar da data da compra ou compromisso. 

C) No arrendamento rural os prazos de arrendamento terminarão sempre depois de ultimada a colheita, inclusive a de 
plantas forrageiras temporárias cultiváveis. No caso de retardamento da colheita por motivo de força maior, 
considerar-se-ão esses prazos prorrogados nas mesmas condições, até sua ultimação. 

D)  As normas gerais para a fixação do imposto sobre a propriedade territorial rural obedecerão a critérios de 
progressividade e regressividade, levando-se em conta os seguintes fatores: o valor da terra nua; a área do imóvel 
rural; o grau de utilização da terra na exploração agrícola, pecuária e florestal; o grau de eficiência obtido nas diferentes 
explorações; a área total, no País, do conjunto de imóveis rurais de um mesmo proprietário. 

 

09 
A Lei nº 4.591/64 dispõe sobre o condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias. Conforme o exposto, 
analise as proposições a seguir. 
I.  A critério do incorporador, a incorporação poderá ser submetida ao regime da afetação, pelo qual o terreno e as 

acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão 
apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da 
incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. 

II.  Considera-se constituído o patrimônio de afetação mediante averbação, a qualquer tempo, no Registro de Imóveis, 
de termo firmado pelo incorporador e, quando for o caso, também pelos titulares de direitos reais de aquisição sobre 
o terreno e esta averbação não será obstada pela existência de ônus reais que tenham sido constituídos sobre o imóvel 
objeto da incorporação para garantia do pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obrigação de 
construir o empreendimento. 

III.  Os proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários dos direitos pertinentes à 
aquisição de unidades autônomas, em edificações a serem construídas, em construção ou já construídas, elaborarão, 
por escrito, a Convenção de condomínio, e deverão, também, por contrato ou por deliberação em assembleia, aprovar 
o Regimento Interno da edificação ou conjunto de edificações. Far-se-á o registro da Convenção no Registro de 
Imóveis, bem como a averbação das suas eventuais alterações. 

IV.  Considera-se incorporação imobiliária a atividade exercida com o intuito de promover e realizar a construção, para 
alienação total ou parcial, de edificações ou conjunto de edificações compostas de unidades autônomas. 

Estão corretas as proposições 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

10 
De acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) É obrigatória a apresentação do CCIR, transcrevendo-se na matrícula o código, o módulo rural e a fração mínima de 

parcelamento. 
B) É obrigatória a inscrição no CNPJ das pessoas jurídicas domiciliadas no exterior que possuam imóveis no País ou direitos 

reais a eles relativos. 
C) A abertura de matrícula na nova circunscrição será obrigatoriamente comunicada ao Ofício de Registro de origem, 

trimestralmente, por meio físico ou eletrônico, em que será averbada de ofício tal circunstância. 
D) Quando houver divisão de imóvel destinada à extinção parcial ou total do condomínio geral, será adotado o seguinte 

procedimento, em atos contínuos: será previamente averbado, na matrícula originária, o desmembramento do imóvel, 
sem abertura de novas matrículas; será feito, na matrícula originária, o registro da divisão dos imóveis; será averbado, 
de ofício, o encerramento da matrícula originária; serão abertas novas matrículas para os imóveis resultantes da divisão 
dos imóveis, delas constando os novos proprietários. 
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11 
De acordo com a Lei nº 15.424/04, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Dentre as proibições ao Notário e ao Registrador está a de conceder desconto remuneratório de emolumentos ou de 

valores da Taxa de Fiscalização Judiciária, bem como cobrar do usuário quantias não previstas nas tabelas constantes 
no Anexo desta Lei, ainda que sob fundamento de analogia. 

II.  Ao Juiz de Paz é devida verba indenizatória pela manifestação em autos de habilitação, bem como por diligências para 
o casamento. 

III.  Os emolumentos e a respectiva Taxa de Fiscalização Judiciária fixados nas tabelas constantes no Anexo desta Lei serão 
pagos pelo interessado que solicitar o ato, no seu requerimento ou na apresentação do título. 

IV.  Para fins de enquadramento nas tabelas, relativamente aos atos relativos a situações com conteúdo financeiro, serão 
considerados como parâmetros o valor dos bens e direitos a serem registrados, quando se tratar de registro do formal 
de partilha. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

12 
Segundo a Lei Federal nº 9.514/97, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 
fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências, vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em 
mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos da lei, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário quando intimado 
pessoalmente o fiduciante ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, pelo Oficial do Registro 
de Títulos e Documentos, 
A)  não satisfizer, no prazo de 30 (trinta) dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros 

convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições 
condominiais imputáveis ao imóvel. 

B)  não satisfizer, no prazo de 20 (vinte) dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros 
convencionais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das 
despesas de cobrança e de intimação. 

C)  não satisfizer, no prazo de 10 (dez) dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros 
convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições 
condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação. 

D)  não satisfizer, no prazo de 15 (quinze) dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os 
juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as 
contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação. 

 

13 
Analise as proposições a seguir de acordo com o Provimento nº 260/13 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, bem como a Lei nº 9.514/97. 
I.  As notificações extrajudiciais são compostas pelos atos de protocolo, registro, intimação, certidão, diligência, quando 

necessária, e arquivamento. 
II.  As diligências poderão ser realizadas na zona rural, zona urbana ou em outro município integrante da comarca. 
III.  Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de títulos e documentos ou o serventuário por 

eles credenciado houver procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo 
suspeita motivada de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no 
quinto dia útil imediato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-se 
subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil). 

IV.  As notificações restringem-se à entrega de títulos ou documentos registrados, admitindo-se, para entrega ao 
destinatário, a anexação de objetos de qualquer espécie ou outros documentos originais. 

Estão corretas apenas as proposições 
A) I e II. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 
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14 
Segundo a Lei nº 6.015/73 analise as afirmativas a seguir. 

I.  Apresentado o título ou o documento para registro ou averbação, serão anotados, no protocolo, a data de sua 

apresentação, sob o número de ordem que se seguir imediatamente, a natureza do instrumento, a espécie de 

lançamento a fazer (registro integral ou resumido, ou averbação), o nome do apresentante, reproduzindo-se as 

declarações relativas ao número de ordem, à data, e à espécie de lançamento a fazer no corpo do título, do documento 

ou do papel. 

II.  Os títulos, documentos e papéis escritos em língua estrangeira, uma vez adotados os caracteres comuns, poderão ser 

registrados no original, para o efeito da sua conservação ou perpetuidade. Para produzirem efeitos legais no País e 

para valerem contra terceiros, deverão, entretanto, ser vertidos em vernáculo e registrada a tradução, o que, também, 

se observará em relação às procurações lavradas em língua estrangeira. 

III.  O apontamento do título, documento ou papel no protocolo será feito, seguida e imediatamente um depois do outro. 

Sem prejuízo da numeração individual de cada documento, se a mesma pessoa apresentar simultaneamente diversos 

documentos de idêntica natureza, para lançamentos da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo 

separadamente. 

IV.  O oficial deverá recusar registro a título e a documento que não se revistam das formalidades legais. Se tiver suspeita 

de falsificação, poderá o oficial sobrestar no registro, depois de protocolado o documento, até notificar o apresentante 

dessa circunstância; se este insistir, o registro será feito com essa nota, podendo o oficial, entretanto, submeter a 

dúvida ao Juiz competente, ou notificar o signatário para assistir ao registro, mencionando também as alegações pelo 

último aduzidas. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I e II. 

B) II e III. 

C) III e IV. 

D) I, II e IV. 

 

15 
A Lei nº 6.015/73 informa as atribuições do Registro de Títulos e Documentos, dentre elas a saber:  

I.  Contrato de parceria agrícola ou pecuária. 

II.  Penhor rural e comum sobre coisas móveis. 

III.  Facultativo, de quaisquer documentos, para sua conservação. 

IV.  Instrumentos particulares, para a prova das obrigações convencionais de qualquer valor. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) II e III, apenas. 

D) I, III e IV, apenas. 

 

16 
No estado de Minas Gerais 

A)  é proibido lavrar escritura pública em meio nato digital, mas não é proibido que o cartório de notas expeça traslado 

nato digital, assinado com certificado digital, de escritura pública lavrada em papel e assinada autograficamente. 

B)  é proibido lavrar escritura pública em meio nato digital, assim como é proibido que o cartório de notas expeça traslado 

em meio digital de escritura lavrada pela forma convencional (impressa em folha do livro e assinada autograficamente). 

C)  é permitido lavrar escritura pública em meio nato digital, devendo todas as partes assiná-la com uso de certificado 

digital padrão ICP – Brasil, podendo o cartório de notas lavrar o ato que tenha por objeto imóvel localizado em qualquer 

lugar do território nacional. 

D)  é permitido lavrar escritura pública em meio nato digital, devendo todas as partes assiná-la com uso de certificado 

digital padrão ICP – Brasil, com observância de critério territorial: o cartório de notas pode lavrar escritura apenas se 

envolver imóvel localizado em sua circunscrição, e independentemente do local em que se encontram as partes no 

momento da assinatura do ato. 
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17 
A procuração lavrada em cartório de notas 
A)  jamais poderá conter outorga de poderes para o representante celebrar negócio jurídico consigo, que seria negócio 

nulo. 
B)  dispensa a prova dos poderes outorgados ao representante, uma vez que lavrada em instrumento público, o que leva 

à presunção absoluta de conhecimento dos poderes. 
C)  tem por efeito que as declarações do representante, ainda que excedam os poderes outorgados, vincularão o 

representado, pois o terceiro terá sempre condições de extrair certidão da procuração pública. 
D)  poderá levar à anulação do negócio jurídico celebrado pelo representante, caso se prove que ele agiu em conflito de 

interesses com o outorgante, se tal fato era ou deveria ser do conhecimento de terceiro que com aquele contratou. 
 
Considere os fatos narrados a seguir para responder às questões de 18 a 21. 
 

“João e Isabela nasceram em Teófilo Otoni – MG no ano 2000 e tiveram o ato de nascimento registrado em cartório 
daquela cidade. Aos 17 anos, domiciliado em Belo Horizonte – MG, ele foi emancipado por outorga dos pais. Depois, João 
e Isabela, ambos com 17 anos, casaram-se entre si (sem provimento jurisdicional algum acerca desse casamento) e 
migraram do Brasil para os Estados Unidos da América, onde passaram a trabalhar em empresa privada daquele país 
(nenhum deles a serviço do Brasil). Em razão da emigração, deixaram de ter domicílio no Brasil. Em 2018, tiveram um filho 
comum naquele país e registraram seu nascimento no Consulado Brasileiro na cidade de Boston. Isabela aproveitou o 
comparecimento ao consulado e firmou, perante o cônsul, procuração pública em que outorgou poderes para que o 
mandatário a representasse no Brasil em ato pelo qual o pai dela lhe doaria um imóvel na cidade de Teófilo Otoni – MG.” 
 

18 
Para regular habilitação, celebração e registro do casamento entre João e Isabela, 
A)  dispensou-se autorização dos pais de Isabela, já que ela tinha idade núbil, mas o regime de bens teve de ser o da 

separação obrigatória de bens. 
B)  necessariamente, houve prévia autorização dos pais dela para casar-se, razão porque o casamento somente pode ter 

sido celebrado sob regime da separação obrigatória de bens. 
C)  dispensou-se autorização dos pais de Isabela, já que ela tinha idade núbil, e o regime de bens pode ter sido livremente 

escolhido, mediante lavratura de escritura pública de pacto antenupcial. 
D)  necessariamente, houve prévia autorização dos pais dela para casar-se e o casamento pode ter sido celebrado sob 

regime de bens livremente escolhido mediante lavratura de escritura pública de pacto antenupcial. 
 

19 
Referido filho de João e Isabela 
A)  é brasileiro nato, independentemente de ingressar no Brasil e fazer opção pela nacionalidade brasileira, e a certidão 

do registro de nascimento realizado no consulado deve ser trasladado no Livro “E” do 1º Ofício de Registro Civil de 
Pessoas Naturais do Distrito Federal, e do traslado e da respectiva certidão deverão constar a seguinte observação: 
“Brasileiro nato”, conforme os termos da alínea c do inciso I do art. 12, in limine, da Constituição Federal. 

B)  é estadunidense, já que nascido em solo dos Estados Unidos da América e filho de brasileiros que não estavam a serviço 
do Brasil, mas pode vir a adquirir a nacionalidade brasileira nata, sob condição de vir a residir no Brasil e fazer a opção 
pela nacionalidade, mediante processo judicial, que terá curso na Justiça Federal. E uma vez obtida a nacionalidade 
brasileira, a sentença será trasladada no Livro “E” do 1º Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais da comarca de 
residência. 

C)  tem dupla nacionalidade nata, brasileira e estadunidense, e o registro de nascimento consular deverá ser trasladado 
no Livro “E” do 1º Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais do Distrito Federal, sendo imprescindível, para essa 
trasladação, o prévio apostilamento do documento nos Estados Unidos da América, por tratar-se de documento 
produzido no estrangeiro e em razão de aquele país ser signatário da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de 
Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, celebrada na Haia, em 5 de outubro de 1961 (Convenção da 
Apostila).  

D)  pode adquirir a nacionalidade brasileira nata, subordinada à condição de residir no Brasil e realizar a opção mediante 
processo judicial na Justiça Federal, mas antes mesmo de ingressar no Brasil, o registro de nascimento consular pode 
ser trasladado no 1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito Federal e deverá constar da respectiva 
certidão do traslado a seguinte observação: “Nos termos do artigo 12, inciso I, alínea “c”, in fine, da Constituição 
Federal, a confirmação da nacionalidade brasileira depende de residência no Brasil e de opção, depois de atingida a 
maioridade, em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira, perante a Justiça Federal”. 
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20 
Acerca da emancipação de João, tem-se que, para sua hígida e regular constituição, 

A)  fora outorgada por escritura pública, registrada no Livro “E” do 1º Subdistrito do Registro Civil das Pessoas Naturais de 

Belo Horizonte – MG e anotada no assento de nascimento de João. 

B)  pode haver sido outorgada pelos pais de João mediante escritura pública lavrada em cartório de notas de qualquer 

comarca do país, com obrigatória participação de João, e o ato de emancipação teve de ser registrado no Livro “E” do 

1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais de Brasília – DF e anotado no assento de nascimento de João. 

C)  pode haver sido outorgada pelos pais de João, mediante escritura pública lavrada em cartório de notas de qualquer 

comarca do país, com obrigatória participação de João, e o ato de emancipação teve de ser registrado no Livro “E” do 

1º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais de Teófilo Otoni – MG e anotado no assento de nascimento de João, no 

Livro “A” do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais de Teófilo Otoni – MG. 

D)  pode haver sido outorgada pelos pais de João, mediante escritura pública lavrada em cartório de notas de qualquer 

comarca do país, na qual fora prescindível a participação do próprio João (que também ficara dispensado de confirmar 

o ato em outra escritura pública), e o ato de emancipação deve ser levado a registro no Livro “E” do 1º Subdistrito do 

Registro Civil das Pessoas Naturais de Belo Horizonte – MG e a registro no Livro “A” do mesmo Ofício do Registro Civil 

das Pessoas Naturais de Teófilo Otoni – MG em que se registrara o nascimento de João. 

 

21 
“O pai e a mãe de Isabela e a pessoa nomeada procuradora comparecem a um cartório de notas de Teófilo Otoni – MG, 

pretendendo lavrar uma escritura pública por meio da qual os pais doariam um imóvel à filha Isabela.  Eles apresentam 

ao tabelião a procuração lavrada no Consulado Brasileiro de Boston, tendo como outorgante exclusivamente Isabela.” 

Na hipótese, 

A)  o traslado da procuração haverá de ser previamente registrado em ofício de títulos e documentos; após, poder-se-á 

lavrar a escritura pública de doação em que Isabela, representada pelo procurador, figure como donatária do imóvel. 

B)  a escritura pública de doação pode ser lavrada, sem participação de João no ato, fazendo-se constar como donatária 

Isabela, casada com João (com qualificação completa de ambos), independentemente do regime de bens do casamento 

de João e Isabela. 

C)  considerando que João e Isabela são casados, Isabela não pode ser a única a figurar na escritura pública como donatária 

do imóvel, sendo então necessária a participação de João no ato – pessoalmente ou mesmo por procuração passada 

em outro instrumento. 

D)  a escritura pública de doação pode ser lavrada, e os pais de Isabela poderão até mesmo prever a incomunicabilidade 

da propriedade do imóvel a João, ainda que Isabela e João sejam casados sob regime da comunhão universal de bens; 

todavia, caso os pais de Isabela tenham outros filhos vivos, será obrigatória a participação deles na escritura, na 

qualidade de anuentes à doação. 

 

22 
Acerca de lavratura de escritura pública de divórcio ou inventário e partilha, considerando disposições do Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.150∕15) e da Resolução nº 35/2007, do Conselho Nacional de Justiça, assinale a alternativa 

correta. 

A)  A gratuidade prevista em lei para escritura de divórcio não pode ser aplicada quando as partes comparecem assistidas 

por advogado (e não por defensor público). 

B)  Para a lavratura de escritura pública de divórcio ou inventário e partilha, é livre a escolha do tabelião de notas, 

aplicando as regras de competência do Código de Processo Civil. 

C)  O companheiro que tenha direito à sucessão será parte na escritura pública de inventário e partilha, sendo suficiente 

para reconhecimento da união estável com o autor da herança (portanto, dispensável ação judicial para tanto) o 

consenso desse reconhecimento por todos os demais herdeiros do autor da herança. 

D)  As escrituras públicas de inventário e partilha, separação e divórcio consensuais, apenas quando homologadas 

judicialmente, são títulos hábeis para o registro civil e o registro imobiliário, para a transferência de bens e direitos, 

bem como para promoção de todos os atos necessários à materialização das transferências de bens e levantamento 

de valores (DETRAN, Junta Comercial, Registro Civil de Pessoas Jurídicas, instituições financeiras, companhias 

telefônicas, etc). 
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Considere o texto acerca da bibliografia de Leonardo da Vinci para responder à questão 23. 
 

“Leonardo da Vinci teve a boa sorte de nascer fora do casamento. Caso contrário, provavelmente teria se tornado tabelião, 

assim como todo primogênito legítimo de sua família havia pelo menos cinco gerações. 

 

As raízes de sua família remontam ao começo do século XIV, quando seu tataravô Michele atuava como tabelião no vilarejo 

de Vinci, nas colinas da Toscana, cerca de trinta quilômetros a oeste de Florença. Com o crescimento da economia 

mercantil italiana, os tabeliães cumpriam um importante papel ao legitimar acordos comerciais, vendas de terras, 

testamentos e elaborar outros documentos jurídicos em latim, frequentemente enfeitando o texto com referências 

históricas e floreios literários. 

 

(...) 

 

Embora algumas guildas aceitassem os filhos ilegítimos de seus integrantes, esse não era o caso da ‘Arte dei Giudici e 

Notai’, a venerável guilda de juízes e tabeliães fundada em 1197, que o pai de Leonardo integrava. ‘O tabelião cumpria os 

papéis de testemunha certificada e escrivão, escreveu Thomas Kuehn em ‘Illegitimacy in Renasissance Florence’. ‘Sua 

confiabilidade devia estar acima de qualquer suspeita. Ele tinha de ser alguém totalmente em sintonia com as regras da 

sociedade’. 

 

(...) 

 

Uma semana depois, Piero da Vinci (pai de Leonardo da Vinci) abandonou Caterina e o filho pequeno e voltou para 

Florença, onde, já na segunda-feira, retornou ao escritório a fim de atestar a autenticidade de documentos para os 

clientes.” 
(Fonte: ISAACSON, Walter. Leonardo da Vinci. Ed. Intrísica, 2017.) 

 

23 
Coteje a Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Notários e Registradores) com os trechos transcritos da obra citada e assinale a 

alternativa que contém algum princípio, norma, função ou competência do tabelião brasileiro consagrado na Lei e NÃO 

mencionado nos trechos da obra. 

A)  Compete ao tabelião de notas autenticar cópias. 

B)  Compete ao tabelião de notas autenticar fatos e lavrar atas notariais. 

C)  Compete ao tabelião de notas lavrar escrituras públicas e testamentos públicos. 

D)  É dever do tabelião de notas proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto nas atividades profissionais quanto 

na vida privada. 

 

24 
“Comparece a um cartório de notas do estado de Minas Gerais um portador de uma certidão expedida pela Receita 

Federal do Brasil. A certidão está impressa em papel tamanho A4, é colorida, legível, completa, não contém rasura e 

contém o endereço eletrônico da página na internet de que fora extraída. O comparecente requer que seja praticado 

ato notarial de autenticação daquela cópia.” Na hipótese, 

A)  o tabelião não poderá autenticar o documento, já que se trata de um original e não se autentica documento original. 

B)  o tabelião deverá acessar o documento eletrônico, pela internet, valendo-se do endereço contido na certidão 

apresentada, imprimi-lo e autenticar essa cópia que imprimir. 

C)  o tabelião deverá orientar o comparecente que lance rubrica sobre aquele documento impresso (que então se tornará 

um original), extraia uma cópia xerográfica desse original e, em seguida, promova autenticação dessa cópia. 

D)  o tabelião não poderá autenticar a cópia e deverá orientar ao comparecente que lhe resta, para o fim pretendido, 

requerer tão somente que seja praticado o ato de lavratura de ata notarial, pela qual o cartório de notas certificará a 

existência de documento em meio eletrônico com aquele conteúdo. 
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25 
Em 1970, um casal faleceu, deixando a seus cinco filhos um imóvel rural de 500 hectares no município de Curvelo – MG. 
Os filhos promoveram processo judicial de inventário e partilha e registraram a transmissão causa mortis do bem no 
Cartório de Imóveis de Curvelo – MG. Cada filho adquiriu fração ideal de 1/5 (um quinto) sobre o imóvel, sem se 
especializar a gleba de cada um. Então, desde os anos 70 até hoje, 2018, eles passaram a exercer posse direta, 
ininterruptamente, sobre gleba que correspondia a cada fração ideal. Cada um cercou com arame a gleba que lhe 
correspondia e cada um passou a explorá-la economicamente: uns plantando eucalipto, outros, roça de milho e outro 
com atividade pecuária leiteira. Agora, em 2018, três dos cinco irmãos comparecem a um cartório de notas do estado 
de Minas Gerais e dizem ao tabelião: “1. que o irmão que explora atividade pecuária no imóvel (um dos ora 
comparecentes) pretende vender seu imóvel e encontrou um comprador para sua gleba de terras; 2. que esse pretenso 
comprador exige, para concretizar o negócio, que o imóvel tenha matrícula autônoma no cartório de imóveis (distinta 
da matrícula do imóvel maior); 3. que essa gleba a ser especializada confronta apenas exatamente com as duas glebas 
pertencentes aos dois irmãos comparecentes (não divide com as outras duas glebas pertencentes aos dois irmãos que 
não comparecem nem divide com imóvel externo); 4. que os outros dois irmãos (não comparecentes) manifestaram 
não se opor a essa individualização, mas que também não assinariam nada em cartório, não fariam ato algum para 
concretizar ou ajudar a individualização”. Na hipótese, 
A)  diante da recusa de dois irmãos em participar de escritura de extinção de condomínio, restará como único meio de 

obter-se matrícula autônoma para a gleba a promoção de ação judicial ou de extinção de condomínio ou de usucapião. 
B)  diante da recusa de dois irmãos em participar de escritura de extinção de condomínio, restará como único meio de 

obter-se matrícula autônoma para a gleba a promoção de ação judicial de extinção de condomínio, não sendo 
juridicamente possível ação de usucapião. 

C)  será possível a individualização da gleba, com a consequente obtenção de matrícula autônoma, mediante lavratura de 
escritura pública da qual participem os três irmãos comparecentes, sendo dispensada a participação (ou mesmo a 
intimação) dos outros dois irmãos condôminos. 

D)  será possível a individualização da gleba, com a consequente obtenção de matrícula autônoma, mediante lavratura de 
escritura pública da qual participem obrigatoriamente os cinco irmãos, já que todos são condôminos no imóvel maior, 
e para extinguir-se um condomínio ou especializar-se a gleba de um dos coproprietários é indispensável a participação 
de todos, sob pena de ineficácia em face do que não participar. 

 

26 
“Pessoa capaz requer a um tabelião no estado de Minas Gerais a realização de ata notarial para comprovar um fato e 
paga os emolumentos correspondentes. Ao verificar os fatos, o tabelião se depara com situação que, a seu juízo, 
constitui conduta comissiva de crime de ação penal pública incondicionada. Então, o tabelião realiza a diligência e 
prepara o ato, narrando os fatos segundo seus sentidos. Após lavrar a ata notarial, o requerente recusa-se a assiná-la 
e manifesta que ‘o documento contém narrativa de fatos contrários a seu interesse; se soubesse que seria assim, não 
teria pedido’.” Na hipótese, 
A)  o tabelião deverá promover suscitação de dúvida notarial. 
B)  o tabelião deverá promover cancelamento da ata notarial no juízo de registros públicos e devolver os emolumentos 

correspondentes. 
C)  o tabelião não deverá concluir o ato, ante a manifestação tempestiva de desistência da parte, mas serão devidos os 

emolumentos, que então não serão devolvidos, e deverá comunicar o fato criminoso à autoridade policial ou ao 
Ministério Público. 

D)  o tabelião deverá concluir a lavratura da ata notarial e anotará, no campo destinado à assinatura do requerente, a 
circunstância de que ele recusara-se a assiná-la e deverá comunicar o suposto crime à autoridade policial ou ao 
Ministério Público e não devolverá os emolumentos. 

 

27 
Acerca de protesto de títulos, é correto afirmar que: 
A)  A irregularidade substancial do título, a exemplo da prescrição, observada pelo tabelião, obstará o registro do protesto. 
B)  O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite ou de devolução. Porém em se tratando de letra de câmbio, 

poderá tirar protesto por falta de pagamento contra o sacado não aceitante. 
C)  Tratando-se de títulos ou documentos de dívida sujeitos a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito pela 

conversão vigorante no dia do pagamento, no valor indicado pelo apresentante. 
D)  Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em 

títulos e outros documentos de dívida, que podem ser expedidos por autarquias e fundações públicas. 
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28 
O companheiro sobrevivente 
A)  é herdeiro necessário. 
B)  é herdeiro, aplicando-se-lhe a regra própria de sucessão do companheiro, distinta da sucessão entre cônjuges. 
C)  não é herdeiro necessário, portanto, não tendo o autor da herança deixado descendente nem ascendente vivo, a 

herança será deferida ao colateral de até quarto grau, em prejuízo do companheiro sobrevivente. 
D)  é herdeiro, mas não necessário, e, portanto, serão válidas e eficazes as disposições testamentárias do autor da herança 

que, mesmo não tendo deixado descendente nem ascendente, haja excluído o companheiro, por inteiro, da herança. 
 

29 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi o responsável por coordenar e regulamentar a aplicação da Convenção da 
Apostila da Haia no Brasil. O tratado assinado pelo Brasil tem o objetivo de agilizar e simplificar a legalização de 
documentos entre os 112 países signatários, permitindo o reconhecimento mútuo de documentos brasileiros no 
exterior e de documentos estrangeiros no Brasil. Tal tratado entrou em vigor em: 
A) Agosto de 2014. 
B) Agosto de 2015. 
C) Agosto de 2016. 
D) Agosto de 2017. 
 

30 
“A cerimônia de posse foi uma cena teatral, de caráter jurídico: uma cerimônia com a intenção cartorial de ser ato de 
Direito Internacional. [...] participa dessa ficção jurídica: ato cartorial de declaração de propriedade, num lugar onde não 
havia cartório algum. Declarava-se a propriedade sobre uma ilha, e não havia ilha; não só havia ficção quanto ao objeto, 
mas se inventava uma repartição pública, para cumprir a ficção de uma partilha papal do planeta, com a ficção de um 
desvio de rota, pela ficção da vontade divina. O direito de propriedade pretendia basear-se numa posse – o uti possidetis 
– o ‘como possuis’ do que não se possuía nem se sabia o que era. A posse do território era uma ficção (...) O sistema de 
propriedade rural brasileiro constrói-se à base dessa ficção: e com ele o sistema de poder e de organização social.” 

(Fonte: KOTHE, Flávio R. O Cânone Colonial. Editora UnB, 1997.) 
 

Do trecho transcrito, depreende-se que o autor discorre sobre o documento (omitido na transcrição):  
A)  A Carta de Pero Vaz de Caminha. 
B)  A Carta de Doação da Capitania Hereditária do Espírito Santo, cujo território estendia-se do litoral do hoje estado do 

Espírito Santo até a atual região do Triângulo Mineiro, no estado de Minas Gerais. 
C)  Uma específica Carta de Sesmaria tendo por objeto uma gleba de terras, inicialmente tida por uma ilha, que, mais 

tarde, adquiriu natureza jurídica de terreno de marinha, localizado no atual estado do Espírito Santo. 
D)  O Tratado de Tordesilhas, assinado na povoação castelhana de Tordesilhas em 7 de junho de 1494, celebrado entre o 

Reino de Portugal e a Coroa de Castela para dividir as terras “descobertas e por descobrir” por ambas as Coroas fora 
da Europa. 

 

DIREITO CIVIL 
 

31 
Nos termos do Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – são absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
A) 16 anos. 
B) 17 anos. 
C) 18 anos. 
D) 20 anos. 
 

32 
Somente NÃO são incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer 
A) os pródigos. 
B) os ébrios habituais e os viciados em tóxico. 
C) os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos. 
D) aqueles que, por causa apenas permanente, não puderem exprimir sua vontade. 
 

https://www.hcch.net/pt/instruments/conventions/full-text/?cid=41
https://www.hcch.net/pt/instruments/conventions/full-text/?cid=41
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33 
São impedidos de casar 

A) os parentes colaterais até o quarto grau. 

B) os afins em linha reta e em linha colateral. 

C) o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante. 
D) o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal. 

 

34 
Considera-se possuidor de boa-fé 
A) o que se mantiver na posse a qualquer título. 

B) apenas aquele que ostenta título de domínio. 
C) aquele que ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa. 
D) todo aquele que a obteve sem violência ou que não a exerce de modo clandestino. 

 

35 
Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis 
A)  apenas por decisão judicial.  
B)  por vontade das partes, não podendo exceder de 5 (cinco) anos a indivisão estabelecida pelo doador ou pelo testador. 

C)  por vontade das partes, que não poderão acordá-la por prazo maior de 5 (cinco) anos, insuscetível de prorrogação 
ulterior. 

D)  por disposição expressa de lei ou pela vontade das partes, desde que, neste caso, o prazo de obrigatoriedade da 
indivisão não ultrapasse 10 (dez) anos. 

 

36 
O início da existência legal das pessoas jurídicas de direito privado se dá com 
A)  a publicação da lei que a institui. 

B)  a promulgação da lei que a institui. 

C)  a celebração formal do ato constitutivo. 
D)  a inscrição do ato constitutivo no registro respectivo, precedida quando necessário, de autorização ou aprovação do 

Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 

 

37 
Tendo a pessoa natural diversas residências onde, por mera liberalidade, alternadamente viva, considerar-se-á 

A)  que ela não tem domicílio. 
B)  seu domicílio qualquer uma delas. 
C)  seu domicílio apenas o local onde exerce sua profissão. 

D)  seu domicílio apenas a última residência estabelecida em ordem cronológica, independentemente de sua vontade. 

 

38 
Uma casa modular, que pode ser retirada de seus alicerces, para ser fixada em local diferente do original, sem perder 

sua natureza e finalidade é considerada 
A) bem imóvel. 
B) bem semovente. 
C) bem móvel por natureza. 
D) bem móvel por antecipação. 

 

39 
A emancipação produz o efeito de 
A) início da maioridade civil. 
B) início da personalidade jurídica. 

C) antecipação da aquisição da capacidade de fato. 
D) suprir a autorização dos representantes legais dos menores para o casamento. 
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40 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O domicílio do itinerante é o local onde for encontrado. 
B)  Tem domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 
C)  Domicílio de eleição é o local onde a pessoa escolhe para exercer o seu direito de voto, normalmente coincidente com 

o local de residência da pessoa física. 
D)  O domicílio compõe-se de dois elementos: o elemento objetivo, que é o local onde a pessoa se fixa, e o subjetivo, 

consistente na vontade de permanecer com ânimo definitivo. 
 

41 
Assinale a afirmativa correta. 
A)  Os bens imóveis são adquiridos apenas pela alienação. 
B)  São bens imóveis, para os efeitos legais, as apólices da dívida pública oneradas com a cláusula de inalienabilidade. 
C)  Os materiais destinados a alguma construção, mesmo que nela já empregados, conservam a sua qualidade de móveis. 
D)  As construções provisórias, que se destinam a remoção ou retirada, a exemplo das barracas de feiras, parques de 

diversões são bens imóveis por acessão artificial ou industrial. 
 

42 
Assinale a afirmativa correta. 
A)  A utilização do solo e do espaço aéreo é ilimitada pelo proprietário. 
B)  Adquire-se a propriedade móvel com o título translativo respectivo. 
C)  O usufruto é transmissível causa mortis e isenta de tributação a transmissão. 
D)  Na hipoteca, garante a obrigação principal tudo que possa ser extraível da coisa hipotecada, como valor econômico. 
 

43 
Assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  O possuidor de má-fé tem direito a ser ressarcido pelas benfeitorias necessárias. 
B)  Ao sucessor singular não é facultado unir sua posse à do antecessor para os efeitos legais. 
C)  A aquisição originária da propriedade decorre de um fato jurídico, livre de ônus ou gravame. 
D)  A aquisição derivada é aquela pela qual a autonomia das partes transfere a propriedade de uma pessoa para outra, 

através de certas formalidades e solenidades exigidas por lei. 
 

44 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  Aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por 10 (dez) anos adquire a propriedade 

do imóvel. 
B)  Os direitos reais sobre coisas imóveis, quando constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com 

a tradição. 
C)  A posse é adquirida desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes 

inerentes à propriedade. 
D)  Aquele que, por 15 (quinze) anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a 

propriedade, independentemente de títulos e boa-fé. 
 

45 
Assinale a alternativa correta. 
A)  Admite-se a nomeação conjunta de tutor, para filhos menores, pelo casal, em cédula testamentária única. 
B)  Um imóvel instituído convencionalmente como bem de família isenta o prédio da execução de qualquer dívida 

posterior ao ato da instituição do bem. 
C)  A anulação do negócio jurídico poderá ser evitada se a parte favorecida oferecer suplemento suficiente à outra parte 

ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito obtido. 
D)  Em relação ao contrato de locação de imóvel não residencial, dissolvida a sociedade locatária por morte de um dos 

sócios, não há previsão legal para o exercício do direito de renovação do contrato de locação do imóvel para os sócios 
restantes. 
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46 
Assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  A fundação pode ser criada por testamento particular. 
B)  Não vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro. 
C)  O negócio jurídico nulo não pode ser ratificado pelas partes. 
D)  A simulação é causa de anulabilidade do negócio jurídico no Código Civil de 1916 e de nulidade no de 2002. 
 

47 
Em relação à compra e venda, assinale a alternativa correta. 
A) Só pode ter por objeto coisa atual, proibido a transação sobre coisas futuras. 
B) É válido o contrato se for deixada ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço, desde que as partes sejam 

maiores e capazes. 
C) Quando pura, o contrato respectivo considerar-se-á consumado, obrigatório e perfeito, desde que as partes acordarem 

no objeto e no preço. 
D) Uma vez estabelecida, automaticamente transfere o domínio da coisa ao comprador, que se obriga ao pagamento do 

preço em dinheiro, independentemente de qualquer outra providência. 
 

48 
Em relação ao mandato, assinale a alternativa correta. 
A)  Quando o mandato for outorgado por instrumento público, não se poderá substabelecer por instrumento particular. 
B)  A morte do mandante não faz cessar imediatamente o mandato quando o negócio já houver começado e houver perigo 

na demora. 
C)  O terceiro com quem o mandatário tratar os negócios do mandante não poderá exigir que a procuração traga a firma 

reconhecida. 
D)  A conclusão do negócio atribuído ao mandatário não é causa determinante para a cessação do mandato, em razão da 

relação de imputação. 
 

49 
Assinale a alternativa correta. 
A) Podem testar somente os maiores de 18 (dezoito) anos. 
B) O Juiz poderá reconhecer, de ofício, da prescrição, bem como da decadência. 
C) Para os negócios jurídicos são irrelevantes a boa-fé e os usos do lugar de sua realização. 
D) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. 
 

50 
Durante o parto, o recém-nascido sofreu lesões físicas decorrentes da atuação médica. Nesse caso, é correto afirmar 
que é responsabilidade civil do médico 
A) inexiste. 
B) é subjetiva. 
C) é sempre objetiva, por tratar-se de uma atividade de risco. 
D) é de regra objetiva, por se tratar de uma relação de consumo. 
 

51 
A servidão aparente, sem título, 
A) não pode ser adquirida por usucapião. 
B) pode ser adquirida por usucapião, desde que a posse seja exercida pelo prazo de 10 (dez) anos. 
C) pode ser adquirida por usucapião, desde que a posse seja exercida pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
D) pode ser adquirida por usucapião, desde que a posse seja exercida pelo prazo de 20 (vinte) anos. 
 

52 
Conforme o Código Civil em vigência, é considerado como domicílio necessário do incapaz 
A) o lugar onde for encontrado. 
B) o lugar designado judicialmente. 
C) o domicílio do seu representante ou assistente. 
D) o lugar onde estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

53 
Acerca do tema relativo à tipicidade na execução é INCORRETO afirmar que: 

A)  A preocupação em conter o poder executivo do juiz está intimamente ligada aos valores do Estado Democrático de 

Direito. 

B)  O princípio da tipicidade objetiva garantir o jurisdicionado contra a possibilidade de arbítrio na utilização da modalidade 

executiva. 

C)  As cláusulas gerais executivas se mostram como um método eficaz para concretizar o direito material utilizando-se do 

meio executivo mais adequado ao caso. 

D)  A diversidade das situações de direito material implica a tomada de consciência da imprescindibilidade de um 

tratamento diferenciado no processo, especialmente em relação aos meios de execução. 

 

54 

Analise as seguintes afirmativas a partir do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 

I.  A busca e apreensão passou a ser prevista como medida executiva no cumprimento de sentença das obrigações de 

fazer, não fazer e entrega de coisa, no inventário e nas execuções de entrega de coisa fundada em título extrajudicial. 

II.  A posse em nome do nascituro foi absorvida pelo procedimento do inventário.  

III.  O arresto foi mantido na execução e, para fins acautelatórios, no processo de conhecimento, demanda observância 

do procedimento próprio para as tutelas provisórias. 

IV.  A exibição de documento ou coisa passou a ser disciplinada entre os meios de prova. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 

 

55 
Sobre a função nomofilática dos tribunais adotada pelo novo Código de Processo Civil, assinale a afirmativa 

INCORRETA. 

A)  Extirpa com a ideia de que o convencimento judicial é absolutamente livre. 

B)  Tem como pressuposto lógico e inafastável a força expansiva ultra partes das decisões dos Tribunais. 

C)  A opção legislativa processual está diretamente relacionada ao princípio da isonomia de tratamento judicial. 

D)  Estabelece como premissa não ser a lei vocacionada a ter um só entendimento, dentro de uma mesma situação 

histórica, de sorte que a diversidade de entendimentos proposta pela função nomofilática propicia uma resposta 

judiciária igualitária, tempestiva e de boa qualidade para todos. 

 

56 
Sobre o sistema de precedentes adotado pelo novo Código de Processo Civil é INCORRETO afirmar que: 

A)  O sistema de precedentes no ordenamento processual brasileiro objetiva a eficácia persuasiva que dita a conotação 

do instituto para todo o Judiciário. 

B)  O conceito de ratio decidendi mostra que é a tese jurídica suficiente a decidir o caso concreto e não a parte dispositiva 

da decisão que produz a eficácia vinculante. 

C)  A primordial justificativa da utilização pragmática dos precedentes é ditada pelo princípio da universalidade ou da 

justiça formal, para fins de um tratamento isonômico. 

D)  O obiter dictum não se presta para ser invocado como precedente vinculante em caso análogo, embora possa 

perfeitamente ser referido como argumento de persuasão. 
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57 
Sobre tutela provisória antecipatória assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  No caso de estabilização da tutela antecipatória, a formação da coisa julgada poderá ser questionada através da ação 

rescisória. 
B)  A execução fundada na decisão estabilizada poderá ser definitiva, considerando que não existe relação entre a 

execução ser definitiva e a circunstância de se operar a coisa julgada material. 
C)  A decisão que concede a tutela provisória, mesmo estabilizada pela inércia do Poder Público não está sujeita ao 

reexame necessário, em que pese seja proferida contra a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
D)  Uma vez concedida a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, a estabilização depende da postura do 

autor e do réu. Se o autor não aditar a inicial, o processo será extinto sem resolução do mérito, o que implicará 
revogação da tutela antecipada concedida, inviabilizando a estabilização. 

 

58 
De acordo com o sistema normativo processual e entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre o tema, 
considera-se erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da fungibilidade em âmbito recursal, a seguinte 
hipótese: 
A) Decisão que julga o incidente de arguição de falsidade documental. 
B) Conhecimento pelo órgão julgador dos embargos de declaração como agravo interno. 
C) Rejeição parcial da petição inicial com um dos pedidos sendo repelido e o outro processado. 
D) Conversão do Recurso Extraordinário em Recurso Ordinário contra decisões denegatórias de mandado de segurança. 
 

59 
Sobre o instituto da liquidação de sentença, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  O ilíquido não prejudica o líquido, podendo se promover simultaneamente a execução desta e a liquidação daquela. 
B)  Emitida sentença ilíquida, que deveria ser líquida, há omissão da decisão, cumprindo aclará-lo mediante a oposição de 

impugnação ao cumprimento da sentença. 
C)  Na liquidação pelo procedimento comum, como há necessidade de demonstrar fato novo, pode-se chegar a uma 

decisão declarativa negativa, tendo-se a situação de liquidação frustrada. 
D)  A extinta nomenclatura de liquidação por artigos era adotada por fazer referência ao fato de que a petição inicial era 

elaborada na forma de artigos, isto é, com itens numerados por assunto que seriam comprovados durante a instrução. 
 

60 
Considerando a existência das ações heterotópicas como formas de defesa do devedor à atividade jurisdicional 
satisfativa executória, é correto afirmar sua exemplificação na seguinte hipótese: 
A) Ação rescisória de sentença; objeção de pré-executividade e embargos do devedor. 
B) Ação de querela nullitatis, ação anulatória de ato judicial e impugnação ao cumprimento de sentença. 
C) Ação rescisória de sentença; ação anulatória de ato judicial; ação declaratória de inexistência da relação jurídica. 
D) Ação declaratória de inexistência de relação jurídica, ação de consignação em pagamento e embargos à execução fiscal. 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

61 
Leia o texto a seguir para responder à questão. 
 

O “sistema clássico” foi responsável pela divisão da ação humana em dois segmentos distintos: de um lado, o querer 
interno do agente; de outro, “o processo causal” visível, isto é, a conduta corporal do agente e o seu “efeito” ou resultado. 
Situava-se no injusto o encadeamento causal externo e, na culpabilidade, todos os elementos subjetivos, isto é, os 
elementos internos (anímicos) do agente. 
 

Considerando a tradição germânica da teoria geral do crime, é correto afirmar, quanto a essa concepção e respectiva 
orientação metodológica, que o texto anterior se refere ao modelo 
A) socialista e à filosofia neokantiana. 
B) funcionalista e à teoria de sistemas. 
C) causalista e ao positivismo naturalista. 
D) finalista e à filosofia ontofenomenológica. 
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62 

No sistema jurídico brasileiro, considerando-se a modalidade de ação penal e a terminologia adequada dos institutos 

processuais, é correto afirmar que: 

A)  Nos crimes de ação penal privada, a queixa deve ser apresentada exclusivamente perante a Autoridade Judiciária, 

mediante assistência técnica de advogado. 

B)  Nos crimes de ação penal pública, a queixa deve ser apresentada pelo ofendido perante o Delegado de Polícia, 

funcionando como causa de suspensão da prescrição. 

C)  Nos crimes de ação penal privada, a denúncia deve ser apresentada pelo Ministério Público, perante o Juiz de Direito, 

até 6 (seis) meses após a representação do ofendido. 

D)  Nos crimes de ação penal privada, a queixa deve ser apresentada por advogado perante o Delegado de Polícia, 

funcionando como causa de interrupção da prescrição. 

 

63 
O Código Penal brasileiro tipifica o crime de falsificação de documento público em seu artigo 297, cominando pena de 

reclusão, de dois a seis anos, e multa, para a conduta de “falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar 

documento público verdadeiro”. Nesse caso, se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do 

cargo, é correto afirmar que o funcionário público responderá 

A)  pelo crime de peculato, pela incidência do princípio da especialidade, por se tratar de crime próprio. 

B)  pelo crime de falsificação de documento público, porém a pena será majorada, na terceira fase de sua aplicação. 

C)  pela conduta apenas na esfera disciplinar, sem repercussão criminal, tendo em vista que se trata de hipótese legal de 

foro por prerrogativa de função. 

D)  pelo crime na medida de sua culpabilidade, sendo hipótese legal de concurso necessário de agentes, com a pena 

agravada na segunda fase de sua aplicação. 

 

64 

Sobre a reparação do dano ou a restituição da coisa pelo agente após a prática do crime, assinale a alternativa correta. 

A)  Nos crimes de ação penal privada, funcionam como causa de extinção da punibilidade. 

B)  Até o oferecimento da denúncia, nos crimes de ação penal pública, caracterizam hipótese de arrependimento eficaz. 

C)  Até o recebimento da denúncia, nos crimes patrimoniais não violentos, funcionam como causa geral de diminuição de 

pena. 

D)  Até o recebimento da denúncia, nos crimes de ação penal pública condicionada à representação, produzem os mesmos 

efeitos jurídicos que a desistência voluntária. 

 

65 
“O titular do cartório de Registro de Imóveis de certa localidade mantinha em seu local de trabalho, mais 

especificamente escondido entre documentos e livros antigos do acervo do estabelecimento extrajudicial, um revólver 

calibre 22, municiado com apenas um cartucho, com a intenção de se defender, caso surgisse algum cidadão agressivo, 

por insatisfação com a qualidade do atendimento no cartório. Até porque no cartório só trabalhavam o titular, Oficial 

Substituto (que coincidentemente era o seu próprio pai) e uma faxineira. A arma de fogo, herdada de seu avô, era 

antiga, mas o titular do cartório periodicamente realizava sua manutenção (limpeza e lubrificação de seus 

mecanismos). O titular do cartório nunca retirava a arma do interior do estabelecimento, mas nunca se preocupou, 

também, em registrá-la, porque não tinha autorização para portar arma de fogo e acreditava que, por isso, não 

conseguiria mesmo registrá-la.” Quanto à conduta do titular do cartório, é correto afirmar que constitui 

A)  um indiferente penal, porque se trata de legítima defesa preordenada. 

B)  crime de porte ilegal de arma de fogo, porque se trata de arma de uso proibido. 

C)  crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, sendo irrelevante, no caso, a ausência de autorização para 

o porte de arma de fogo. 

D)  crime de omissão de cautela na guarda de arma de fogo; porque a arma está custodiada em local acessível a outras 

pessoas, diversas do responsável legal do estabelecimento. 
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66 
De acordo com a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, que prevê crimes contra a ordem tributária, constitui crime, 
EXCETO: 
A)  Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, 

total ou parcialmente, de pagamento de tributo. 
B)  Suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante omissão de informação, ou 

prestação de declaração falsa às autoridades fazendárias. 
C)  Desatender exigência da autoridade fazendária, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido em horas em 

razão da maior ou menor complexidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência. 
D)  Suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, negando ou deixando de fornecer, quando 

solicitada, nota fiscal ou documento equivalente, relativo à venda de mercadoria ou prestação de serviço não realizada. 
 

67 
De acordo com a Jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta. 
A)  É relativa a nulidade de julgamento pelo Júri, por falta de quesito obrigatório. 
B)  O efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é amplo, não se restringindo aos fundamentos da sua 

interposição. 
C)  Não se admite a suspensão condicional do processo por crime continuado, se a soma da pena mínima da infração mais 

grave com o aumento mínimo de um sexto for superior a um ano. 
D)  A competência constitucional por prerrogativa de função estabelecida pela Constituição Estadual prevalece sobre a 

competência do Tribunal do Júri, tendo em vista o princípio federativo e a autonomia dos Estados. 
 

68 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990) prevê como crime: 
 

“Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior com 
inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro: 
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos, e multa. 
Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude:  
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.” 
 

Se, no curso de investigação desse crime, o Ministério Público requisitar do titular do cartório de Registro Civil das 
Pessoas Naturais dados e informações cadastrais de vítimas, mediante a expedição de certidão de inteiro teor do que 
consta nos respectivos livros do cartório extrajudicial, com o objetivo de comprovar possível fraude documental 
relacionada à sua prática, o destinatário da requisição deve 
A)  responder negativamente à requisição, haja vista tratar-se de dados protegidos pela inviolabilidade constitucional à 

intimidade das pessoas. 
B)  atender à ordem do Ministério Público no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, observando disposição expressa do 

Código de Processo Penal. 
C)  submeter a requisição à apreciação judicial no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cumprindo disposição expressa da 

Lei dos Registros Públicos. 
D)  submeter a requisição à apreciação do Delegado de Polícia, a quem compete o controle externo dos atos do Ministério 

Público, quando se tratar de investigações criminais. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

69 
Em relação às taxas, assinale a alternativa correta. 
A)  A taxa pode ser instituída em razão de prestação de serviço indivisível, potencial e de existência futura. 
B)  Os emolumentos devidos em contrapartida aos serviços notariais e registrais têm natureza jurídica de taxa. 
C)  Os serviços que se apresentem constitucionalmente como deveres do Estado e direito de todos dão ensejo à instituição 

de taxas. 
D)  Para a criação da taxa relativa ao poder de polícia é necessária uma atividade privada ou pública dirigida à coletividade 

que será custeada pelo tributo. 
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70 
Sobre os tributos, assinale a afirmativa correta. 
A)  Um ato ilícito pode estar descrito na hipótese de incidência de um imposto ou contribuição. 
B)  O sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular da competência para exigir o seu 

cumprimento. 
C)  O fato de a pessoa jurídica gozar de imunidade tributária não afasta a necessidade de cumprimento por ela das 

obrigações acessórias definidas por lei. 
D)  Cabe a restituição do tributo pago indevidamente, quando reconhecido por decisão, que o contribuinte de fato (de 

facto) não recuperou do contribuinte de direito (de jure) o quantum respectivo. 
 

71 
Sobre as imunidades tributárias, assinale a afirmativa correta. 
A)  A imunidade recíproca alcança outras espécies tributárias, como as taxas e contribuições. 
B)  A imunidade tributária recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal, não é extensiva às autarquias e 

fundações públicas. 
C)  Apenas a Constituição Federal estabelece imunidades tributárias, em rol taxativo (numerus clausus), moldando a 

própria competência tributária. 
D)  A imunidade de que trata o art. 150, VI, ‘d’, da Constituição Federal (livros, jornais, periódicos e o papel destinado a 

sua impressão) não alcança o livro digital (e-book). 
 

72 
Relativamente ao Sistema Constitucional Tributário, é correto afirmar que: 
A)  Conforme previsto no art. 150, I, da Constituição, somente lei complementar é instrumento hábil para a criação e 

majoração de tributos. 
B)  A isonomia tributária (CF, art. 150, II) não torna inválidas as distinções arbitrárias entre contribuintes em razão de 

ocupação profissional ou função por eles exercida. 
C)  É aplicável a proibição constitucional do confisco em matéria tributária, ainda que se trate de multa fiscal resultante 

do inadimplemento pelo contribuinte de suas obrigações tributárias. 
D)  Pela garantia constitucional da anterioridade tributária (CF, art. 150, III, b) nenhum tributo será cobrado em cada 

exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvados, porém, a tarifa aduaneira e o imposto lançado por motivo 
de guerra. 

 

73 
Sobre os tributos, assinale a afirmativa correta. 
A)  Atribuição de responsabilidade pelo pagamento do tributo decorrente de instrumento particular é oponível à Fazenda 

Pública. 
B)  Tributo pode ser conceituado como prestação pecuniária, sancionatória de ato ilícito, cobrada mediante atividade 

vinculada. 
C)  A Constituição Federal não cria o tributo, mas, sim, outorga competência tributária ao ente federativo para criá-lo com 

base no princípio da reserva legal. 
D)  Nos tributos vinculados, sua instituição independe de uma prestação estatal relativa ao contribuinte, pois não integra 

à respectiva hipótese de incidência qualquer prestação do Estado em favor do contribuinte. 
 

74 
Em relação aos impostos em espécie, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O Imposto de Transmissão Causa Mortis é devido pela alíquota vigente ao tempo da abertura da sucessão. 
B)  O legislador tributário municipal pode eleger o sujeito passivo do IPTU, contemplando as situações previstas no Código 

Tributário Nacional. 
C)  Na determinação da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, IPTU, se considera o 

valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel. 
D)  Não incide IPTU, mas Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), sobre imóvel localizado na área urbana do 

Município, desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial. 
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75 
Em relação ao crédito tributário, assinale a alternativa correta. 
A)  A moratória e a remissão suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
B)  Compensação e conversão de depósito em renda são modalidades de extinção do crédito tributário. 
C)  Pagamento e depósito do montante integral estão entre as hipóteses de extinção do crédito tributário. 
D)  Decisão administrativa irreformável e concessão de medida liminar em mandado de segurança suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário. 
 

76 
O art. 174, § único, do Código Tributário Nacional, enumera como causa interruptiva do prazo prescricional, EXCETO: 
A) Inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 
B) Qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor. 
C) Despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal. 
D) Qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do débito pelo devedor. 
 

DIREITO COMERCIAL 
 

77 
Com relação à regra geral quanto ao funcionamento dos Tabelionatos de Protesto de Minas Gerais é correto afirmar 
que: 
A)  Funcionarão de segunda a sexta-feira e prestarão atendimento ao público nos horários das 9 (nove) às 12 (doze) horas 

e das 13 (treze) às 17 (dezessete) horas, sem exceção. 
B)  Funcionarão de segunda a sexta-feira e prestarão atendimento ao público nos horários das 8 (oito) às 12h30min (doze 

e trinta) horas e das 13h30min (treze e trinta) às 17 (dezessete) horas. 
C)  Funcionarão de segunda a sexta-feira e prestarão atendimento ao público nos horários das 9 (nove) às 12 (doze) horas 

e das 13 (treze) às 17 (dezessete) horas e aos oficiais de justiça entre 17 (dezessete) e 18 (dezoito) horas. 
D)  Funcionarão de segunda a sexta-feira e prestarão atendimento ao público nos horários das 9 (nove) às 12 (doze) horas 

e das 13 (treze) às 17 (dezessete) horas ou no mesmo horário do expediente bancário desde que assim autorizado. 
 

78 
“A empresa Limpa Tudo S/S tem sede na comarca de Além Mundo e resolveu instalar uma filial na Comarca de Mais 
Perto, ambas no mesmo Estado.” Qual a providência a ser tomada com relação ao contrato social? 
A)  Inscrever a constituição da filial no serviço de registro civil das pessoas jurídicas da sede da filial. 
B)  Inscrever a constituição da filial no serviço de registro civil das pessoas jurídicas da sede da filial, sem qualquer interação 

com o registro da matriz. 
C)  Inscrever a constituição da filial no serviço de registro civil das pessoas jurídicas da sede da matriz, sem qualquer 

interação com o registro da empresa criada. 
D)  Inscrever a constituição da filial no serviço de registro civil das pessoas jurídicas da sede da matriz, levando a inscrição 

ao serviço da sede da filial com a comprovação da inscrição originária. 
 

79 
Em caso de uma letra de câmbio preenchida com valor em algarismo diferente do valor indicado por extenso será 
considerado o valor por extenso, 
A) dispensando a anuência do credor. 
B) dispensando a anuência das partes. 
C) dispensando a anuência do devedor. 
D) não dispensando a anuência das partes. 
 

80 
O prazo para protesto será contado 
A) excluindo o dia da protocolização e incluindo o dia do vencimento. 
B) excluindo o dia da protocolização e excluindo o dia do vencimento. 
C) incluindo o do dia da protocolização e incluindo o dia do vencimento. 
D) incluindo o do dia da protocolização e excluindo o dia do vencimento. 
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81 
São pessoas jurídicas de direito privado: 
A)  As associações; as sociedades; as fundações; as agências reguladoras; os partidos políticos; as empresas individuais de 

responsabilidade limitada. 
B)  As associações; as sociedades; as autarquias; as organizações religiosas; os partidos políticos; as empresas individuais 

de responsabilidade limitada. 
C)  As associações; as sociedades; as fundações; as organizações religiosas; os partidos políticos; as empresas individuais 

de responsabilidade limitada. 
D)  As associações; as sociedades; as fundações; as organizações religiosas; os estados estrangeiros; as empresas 

individuais de responsabilidade limitada. 
 

82 
A anulação da constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, tem prazo de 
A) prescrição de 3 (três) anos. 
B) prescrição de 5 (cinco) anos. 
C) decadência de 3 (três) anos. 
D) decadência de 5 (cinco) anos. 
 

83 
“João e Maria criaram a empresa de prestação de serviços ‘A Bruxa Doce’, porém não levaram os atos constitutivos a 
registro no prazo previsto em lei.” Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa correta. 
A) Passado o prazo de 30 (trinta) dias, o registro somente produzirá efeito a partir da data de sua concessão. 
B) Passado o prazo de 90 (noventa) dias, o registro somente produzirá efeito a partir da data de sua concessão. 
C) Passado o prazo de 60 (sessenta) dias, o registro somente produzirá efeito a partir da data de sua concessão. 
D) Passado o prazo de 45 (quarenta  e cinco) dias, o registro somente produzirá efeito a partir da data de sua concessão. 
 

84 
Com relação à duplicata é correto afirmar que: 
A)  É protestável por falta de aceite ou de pagamento. 
B)  O protesto será tirado na praça de pagamento escolhida pelo portador. 
C)  Para que o protesto seja tirado, em todos os casos, é necessária a apresentação da duplicata ou da triplicata. 
D)  O portador que não tirar o protesto da duplicata no prazo legal perderá o direito de regresso contra os endossantes e 

respectivos avalistas. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 

85 
Considerando o tema relativo à aplicação da teoria do fato consumado perante a Administração Pública, analise as 
afirmativas a seguir. 
I.  Para a Corte Especial do STJ não pode ser aplicada a teoria para consolidar remoção de servidor público destinada a 

acompanhamento de cônjuge, em hipótese que não se adequa à legalidade estrita, ainda que tal situação haja 
perdurado por vários anos em virtude de decisão liminar não confirmada por ocasião do julgamento de mérito. 

II.  O comportamento das partes pode influenciar na aplicação da teoria, de sorte que se o ato contrário à lei é praticado 
sem dolo e sem contestação de ninguém, vigorando por anos com aparência de legalidade, o ato deverá ser 
preservado em homenagem à segurança jurídica.  

III.  O comportamento das partes pode influenciar na aplicação da teoria, de forma que se o ato praticado é questionado 
pela Administração Pública, que, desde o início, defende ser irregular não se deve aplicar a teoria do fato consumado, 
mesmo que tenha transcorrido muitos anos. 

IV.  A aplicação dessa teoria para confirmar nomeações precárias, concedidas em sede liminar, quando é verificado ao fim 
do processo que o candidato não tinha o direito à nomeação, prejudica os demais concorrentes ao cargo público que 
superaram todas as fases, mas não foram nomeados por falta de vagas. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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86 
Segundo as regras que regem as organizações da sociedade civil de interesse público é INCORRETO afirmar que: 

A)  São entidades que não integram a administração direta ou indireta do Estado. 

B)  São pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos instituídas para desempenhar serviços sociais não exclusivos 

do Estado. 

C)  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as fundações, as 

sociedades civis ou as associações de direito privado criadas por órgão público ou por fundações públicas. 

D)  Observado o princípio da universalização dos serviços e o respectivo âmbito de atuação, as organizações sociais que 

tenham por finalidade a promoção da assistência social poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público. 

 

87 
Sobre o instituto das parcerias público-privadas, assinale a afirmativa correta. 

A) A constituição de sociedade de propósitos específicos é de caráter obrigatório, ressalvada a hipótese em que a 

Administração Pública seja titular da maioria do capital votante destas sociedades. 

B)  A previsão de contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado é a diferenciação entre a concessão 

administrativa e a concessão patrocinada, ambas previstas como formas de parcerias público privadas. 

C)  A garantia do equilíbrio econômico-financeiro não é prevista expressamente na lei que rege o instituto; contudo é de 

ser admitida, na medida em que dentre as cláusulas que devem ser incluídas no contrato de parceria, estão aquelas 

relativas à repartição de riscos entre as partes e à forma de remuneração e de atualização dos valores contratuais. 

D) A parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão que tem por objetivo a execução de serviço 

público, precedida ou não de obra pública, remunerada mediante taxa paga pelo usuário e contraprestação pecuniária 

do parceiro público, ou a prestação de serviço de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, com ou 

sem execução de obra e fornecimento e instalação de bens, mediante contratação do parceiro público. 

 

88 
No que se refere ao servidor público, assinale a afirmativa INCORRETA. 

A)  A reintegração é a reinvestidura do servidor ao mesmo cargo de que fora demitido, uma vez reconhecida a ilegalidade 

da demissão. 

B)  O aproveitamento é o retorno obrigatório à atividade de servidor em disponibilidade em cargo de atribuições e 

vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 

C)  A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado em decorrência de inabilitação em 

estágio probatório relativo a outro cargo ou de reintegração do anterior ocupante. 

D)  A reversão é o retorno do servidor aposentado por invalidez em algum cargo vago existente na Administração Pública 

quando a junta médica concluir não perdurarem os motivos que ensejaram o afastamento para a inatividade. 

 

89 
Sobre os contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/93, é INCORRETO afirmar que: 

A)  O restabelecimento da equação econômico-financeira depende da concretização de um evento anterior à proposta 

formulada, não culposo do contratado, identificável como causa do agravamento da posição do particular. 

B)  A majoração da carga tributária incidente diretamente na fase de execução da prestação objeto do contrato é causa 

apta a gerar efeitos jurídicos sobre o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, a justificar o restabelecimento 

desta equação. 

C)  Podem ser modificados por consenso entre as partes para restabelecer a relação econômico-financeira, quando 

sobrevirem fatos imprevisíveis, força maior, caso fortuito, fato príncipe e mesmo em casos previsíveis que tenham 

consequências incalculáveis. 

D)  Podem ser modificados unilateralmente quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato no caso de serviços, compras ou obras, ficando o contratado obrigado a aceitá-la nas mesmas condições 

contratuais. 
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90 
Sobre os servidores públicos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  A alteração do regime jurídico adotado de celetista para estatutário dos municípios é defeso, ante o princípio de 

simetria a reger os entes da federação. 
B)  Aos servidores públicos ocupantes de cargos comissionados de livre nomeação e exoneração vinculam-se ao regime 

geral de previdência social dos trabalhadores da iniciativa privada. 
C)  Permanecem em vigência no ordenamento pátrio regra do regime jurídico único e planos de carreira para os servidores 

da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas, sendo vedada a adoção de sistema híbrido. 
D)  Os empregados públicos estão submetidos ao regime jurídico celetista. Contudo, em virtude da atividade estatal por 

eles desempenhada e dos princípios inerentes à Administração Pública, não é possível que eles se submetam 
integralmente às regras aplicáveis aos trabalhadores da iniciativa privada. 

 

91 
Sobre o regime previdenciário do servidor público, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A)  O tempo de serviço sem a efetiva ocorrência de contribuição não é computável, a não ser no caso de eventual direito 

adquirido. 
B)  É admitido que o servidor permaneça em cargo comissionado mesmo após atingida a data para a aposentadoria 

compulsória.  
C)  Aos servidores públicos que estivessem no serviço público na data da promulgação da EC 41/2003 foram asseguradas 

a paridade e a integralidade. 
D)  A constituição consagra a chamada contagem recíproca entre os entes federativos de tempo de contribuição para fins 

de aposentadoria e adicionais. 
 

92 
Nos termos da Lei nº 8.666/93, há hipóteses em que é dispensável a licitação, situação que NÃO está inserida em:  
A)  Para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que 

compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 
B)  Para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
C)  Quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 

para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas. 
D)  Para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na lei de licitações, desde que 

não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente. 

 

93 
Em relação à eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  As normas constitucionais de eficácia plena são suscetíveis de aplicação sem solução de continuidade. 
B)  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação diferida, e não aplicação ou execução 

imediata como as normas programáticas. 
C)  As normas constitucionais de eficácia limitada não são providas de aplicabilidade direta e imediata, vez que carecem 

de regulamentação para tornarem-se aplicáveis. 
D)  As normas constitucionais de eficácia contida não são dotadas de aplicabilidade integral, já que há a possibilidade do 

alcance do preceito ser reduzido pela legislação ordinária. 
 

94 
Em relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa correta. 
A)  É absolutamente livre a manifestação do pensamento, não sendo vedado o anonimato. 
B)  Não é reconhecido aos transgêneros o direito à substituição de prenome e sexo diretamente no registro civil. 
C)  A garantia do voto secreto, entendida como elemento fundamental do sistema democrático, não pode ser suprimida 

por meio de emenda. 
D)  A Constituição não excepciona do dever geral de informar a hipótese de informações imprescindíveis à segurança da 

sociedade e do Estado, sendo inadmitido o sigilo. 
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95 
Em relação aos serviços notariais e de registro, é correto afirmar que: 

A)  Os notários e registradores se incluem como órgãos do Poder Judiciário, na qualidade de delegados para a prática de 

serviço privado. 

B)  Ao Conselho Nacional de Justiça cabe fixar as normas gerais e estabelecer os emolumentos relativos aos atos praticados 

pelos serviços notariais e de registro. 

C)  A delegação para o exercício dos serviços notariais e de registro pode recair sobre empresa ou pessoa mercantil, neste 

caso sendo necessária a adjudicação em processo licitatório. 

D)  A fiscalização judiciária dos atos notariais e de registro será exercida pelo Conselho Nacional de Justiça, sem prejuízo 

da competência correcional dos tribunais, sempre que necessário, ou mediante representação de qualquer 

interessado, quando da inobservância de obrigação legal por parte de notário ou de oficial de registro, ou de seus 

prepostos. 

 

96 
A atual Constituição da República Federativa do Brasil pode ser classificada como: 

A) Escrita, eclética e analítica. 

B) Escrita, sintética e ortodoxa. 

C) Escrita, imutável e preceitual. 

D) Consuetudinária, sintética e rígida. 

 

97 

Em relação ao processo legislativo, assinale a alternativa correta. 

A)  A emenda à Constituição será promulgada pelo Presidente da República, com o respectivo número de ordem. 

B)  Poderá ser objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico. 

C)  A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta 

na mesma sessão legislativa. 

D)  A proposta de emenda à Constituição será discutida e votada em única sessão conjunta do Congresso Nacional, 

considerando-se aprovada se obtiver dois terços dos votos dos seus membros. 

 

98 
Em relação aos Tribunais de Contas e ao Conselho Nacional de Justiça, assinale a alternativa correta. 

A)  O Conselho Nacional de Justiça, no exercício de suas funções jurisdicionais, pode apreciar e realizar o controle 

incidental de constitucionalidade dos atos administrativos. 

B)  O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com sede na Capital do Estado, é composto de nove Conselheiros e 

tem quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território do Estado. 

C)  Os Tribunais de Contas da União, Estados e do Distrito Federal são órgãos auxiliares do Executivo no cumprimento do 

controle interno do patrimônio e fiscalização dos recursos públicos de referidos entes. 

D)  Compete ao Conselho Nacional de Justiça receber e conhecer das reclamações contra atos praticados por serventias e 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem 

prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais. 

 

99 
Em relação ao mandado de segurança, assinale a alternativa correta. 

A)  É cabível mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado. 

B)  É possível a utilização do mandado de segurança contra ato praticado no exercício de atividade delegada pelo Poder 

Público. 

C)  É possível a impetração de mandado de segurança contra ato administrativo de que caiba recurso administrativo com 

efeito suspensivo, independente de caução. 

D)  É cabível mandado de segurança contra lei em tese, entendida a lei em sentido material, compreendendo qualquer ato 

normativo de caráter e efeitos gerais e abstratos. 
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100 
Em relação aos direitos de nacionalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  Não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião. 
B)  Não impede a extradição a circunstância de ser o extraditando casado com brasileira ou ter filho brasileiro. 
C)  O brasileiro naturalizado poderá ser extraditado em caso de crime comum praticado antes da naturalização ou, na 

forma da lei, de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 
D)  A Constituição considera brasileiros natos todos os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, bem como os 

nascidos no estrangeiro, de pai e mãe brasileiros, desde que ambos estejam a serviço do Brasil. 
 

 

 
 
 



 



 



 


